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CLÁUSULA 1.ª OBJETO: 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto a celebração de um contrato de serviços de “Assessoria de 

Meios - Projeto Reerguer o Turismo da Região – Juntos Somos Mais Norte”, para a Consultadoria, Estratégia e 

Planeamento de Comunicação I Media Relations” e “Media Planning multi channel e respetiva implementação no 

mercado nacional e espanhol, designadamente na Galiza e em  Castela e Leão. 

1. As especificações dos serviços a realizar são as constantes do Anexo I do Caderno de Encargos, do qual faz 

parte integrante. 

 

CLÁUSULA 2.ª CONTRATO 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a)  Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para 

a decisão de contratar;  

b)  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c)  O presente Caderno de Encargos;  

d)  A proposta adjudicada;  

e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA 3.ª SERVIÇOS A REALIZAR 

Os serviços a realizar pelo adjudicatário são os constantes das especificações técnicas do Anexo I do presente 

Caderno de Encargos. 
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CLÁUSULA 4.ª PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1. O contrato produz efeitos a partir da data da sua publicitação nos termos do artigo 127.º do Código dos 

Contratos Públicos e mantém-se em vigor até ao dia 30 de março de 2023, em conformidade com os respetivos 

termos e condições, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

2. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços em conformidade com os termos previstos no Anexo I do 

Caderno de Encargos. 

3. A vigência do contrato pode ser prorrogada, por acordo das partes, pelo período máximo de 6 (seis) meses 

nos termos dos artigos 311.º n.º 1 alínea a) e 312.º alínea a) do CCP. 

 

CLÁUSULA 5.ª LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Os serviços objeto do presente contrato são executados nas instalações do adjudicatário, podendo sê-los na sede 

da entidade adjudicante, sempre que solicitado, em interação com os serviços desta, por acesso remoto, e em 

horário que esteja de acordo com as características especificas do objeto do contrato, se a entidade adjudicante 

assim entender por conveniente. 

 

CLÁUSULA 6.ª RESPONSABILIDADE E CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havido como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir casos de força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário na parte em 

que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  
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d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

f) Situações de exceção determinadas pela COVID-19;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5.  força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

CLÁUSULA 7.ª OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a) Executar todos os serviços enumerados neste Caderno de Encargos e respetivo Anexo I nos termos e nas 

condições de prazo e preço contratados; 

b) Prestar os serviços em conformidade com as orientações da entidade adjudicante; 

c)  Sujeitar-se à ação fiscalizadora da entidade adjudicante; 

d)  Prestar as informações que forem solicitadas pela entidade adjudicante; 

e)  Executar os serviços de acordo com os objetivos da entidade adjudicante e na perspetiva da prossecução 

do interesse público; 

f) Realizar todos os trabalhos enumerados neste Caderno de Encargos, nas condições contratadas, 

competindo-lhe ainda elaborar, sem direito a indemnização, todos os estudos subsidiários necessários a 

um perfeito esclarecimento dos trabalhos. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

CLÁUSULA 8.ª ELEMENTOS A ENTREGAR PELO ADJUDICATÁRIO 

1. A entidade adjudicante procede à análise dos desenvolvimentos efetuados em cada fase, nos termos 

especificados no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, com vista a verificar se os serviços realizados 

reúnem as características, especificações e requisitos técnicos definidos. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante toda a 

cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 
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3. No caso de a análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade dos 

elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos, a entidade adjudicante deve desse facto informar, por escrito, 

o adjudicatário. 

4. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pela entidade adjudicante, às alterações e complementos necessários para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo adjudicatário, no prazo respetivo, a 

entidade adjudicante procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6. Caso a análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos 

entregues pelo adjudicatário com as exigências legais e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos, deve ser emitida, no prazo máximo de 

10 (dez) dias a contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pela entidade adjudicante. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais discrepâncias 

com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos definidos nas 

especificações técnicas do Caderno de Encargos. 

 

CLÁUSULA 9.ª TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE 

1. Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da Cláusula 8.ª, ocorre a transferência de posse e da 

propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para a entidade adjudicante, incluindo todos 

os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do 

preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos. 

 

CLÁUSULA 10.ª OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

Da celebração do contrato decorrem para a entidade adjudicante as seguintes obrigações: 

a) Pagar ao adjudicatário o preço contratual nos termos previstos nas Cláusulas 14.ª e 15.ª do Caderno de 

Encargos; 

b) Prestar ao adjudicatário toda a colaboração que razoavelmente lhe seja solicitada para a correta e integral 

execução do contrato; 

c) Nomear um responsável pela gestão do contrato; 

d) Conceder o acesso às suas instalações por parte do adjudicatário, de acordo com as suas regras de 

funcionamento interno, das quais será oportunamente dado conhecimento. 
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CLÁUSULA 11.ª OBJETO DO DEVER DE SIGILO  

1. O adjudicatário, durante e após a execução do contrato, deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A obrigação prevista no número anterior abrange os agentes, funcionários ou colaboradores que se 

encontrem direta ou indiretamente envolvidos na prestação de serviços ou no procedimento ao qual o mesmo 

deu origem. 

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

5. O adjudicatário obriga-se ainda a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados ou informações de 

caráter funcional ou processual dos serviços da entidade adjudicante a que tenha acesso na execução do 

contrato. 

6. O adjudicatário assume igualmente o compromisso de remover e destruir, no final do contrato, todo e 

qualquer registo, eletrónico ou em papel, relacionado com os dados e processos analisados. 

7. De igual forma, o adjudicatário garante que terceiros que eventualmente se envolvam na execução dos 

serviços respeitem as obrigações de sigilo e confidencialidade constantes dos números anteriores. 

 

CLÁUSULA 12.ª PENALIDADES 

1. No caso de incumprimento das obrigações fixadas no contrato, e desde que por razões imputáveis ao 

adjudicatário, o contraente público poderá aplicar uma penalidade correspondente a 1% do preço contratual 

por cada incumprimento verificado nos termos do artigo 325.º do CCP. 

2. As importâncias devidas pelas penalidades aplicadas serão deduzidas no pagamento correspondente e não 

poderão exceder, na sua globalidade, 20% do preço contratual. 

3. As penalidades previstas para a falta de cumprimento das obrigações contratuais poderão ser anuladas, a 

requerimento do interessado se o contraente público entender que deve atender aos fundamentos invocados 

por este e desde que dos incumprimentos que originaram as penalidades não tenham decorrido efeitos 

adversos para o normal desenvolvimento dos objetivos do contrato e dos efeitos consequentes. 

 

CLÁUSULA 13.ª PREÇO BASE 
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O preço base para a aquisição de serviços objeto deste caderno de encargos é de 203.600,00 EUR (duzentos e 

três mil e seiscentos euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, sendo que a componente “Consultadoria, 

Estratégia e Planeamento de Comunicação I Media Relations” não pode ultrapassar o limite de 20% e a 

componente “Media Planning multi channel e respetiva implementação no mercado nacional e espanhol (Galiza 

e Castela e Leão)”, não pode ser inferior a 60% do valor da proposta. 

 

CLÁUSULA 14.ª PREÇO CONTRATUAL 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público paga ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, (incluindo as despesas de alojamento, alimentação e 

deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças).  

 

CLÁUSULA 15.ª CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. A(s) quantia(s) devida(s) pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser paga(s) no 

prazo de 60 dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, as quantias devidas pela entidade adjudicante são pagas nos termos do 

Ponto 7.  Plano de Pagamentos do Anexo I. 

3. Em caso de discordância por parte entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta 

comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando aquele obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

5. Quanto aos serviços a prestar, os mesmos apenas poderão ser pagos após a emissão da declaração de 

conformidade relativamente a todos os itens constantes do caderno de encargos, a efetuar pelo gestor do 

contrato em nome da entidade adjudicante, conforme estabelecido no artigo 290.º-A do CCP.  

6. Não são admissíveis adiantamentos de preço, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 292.º do CCP. 

 

 



 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

IMP.20/ 1 
 

Modelo aprovado em 
15-06-2015 

 

 
 |  8 / 15 

CLÁUSULA 16.ª RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos, os quais configuram incumprimento 

definitivo do contrato: 

a) aplicação de penalidades que ultrapasse o limite previsto na Cláusula 12.ª n.º 2 do presente Caderno de 

Encargos; 

b) incumprimento de qualquer obrigação contratual que comprometa de forma irreversível a manutenção do 

contrato; 

c) a cessão da posição contratual ou a subcontratação nos termos da Cláusula 19.ª do Caderno de Encargos sem 

a prévia autorização da entidade adjudicante; 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário, 

a qual produz efeitos 10 (dez) dias após a sua receção.  

 

CLÁUSULA 17.ª RESOLUÇÃO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida por 

um período superior a seis (6) meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros.  

2. No caso previsto no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada à entidade 

adjudicante, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir 

as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução motivada por qualquer outro fundamento que não seja o que consta do n.º 1 da presente cláusula, 

apenas poderá ser efetivada pelo adjudicatário por via judicial nos termos do artigo 332.º n.º 3 do CCP. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 18.ª FORO COMPETENTE  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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CLÁUSULA 19.ª SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

A subcontratação e a cessão da posição contratual por parte do adjudicatário dependem da prévia autorização da 

entidade adjudicante nos termos do artigo 318.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 20.ª TRATAMENTO DE DADOS 

O adjudicatário, na qualidade de subcontratante para efeitos do disposto no artigo 28.º, n.º 3, do RGPD, assume 

as obrigações resultantes do regime constante deste instrumento de direito comunitário derivado, 

nomeadamente as de:  

a) Tratar os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo tratamento; 

b) Garantir que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumem um compromisso de 

confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade;  

c) Adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança do tratamento de dados, nos termos do 

disposto no artigo 29.º, n.ºs 1 e 2, do RGPD; 

d) Não contratar outro subcontratante sem a necessária prévia autorização, por escrito, da entidade 

adjudicante, na qualidade de responsável pelo tratamento conforme disposto na Cláusula 19.ª; 

e) Atender à natureza do tratamento e, na medida do possível, prestar assistência ao responsável pelo 

tratamento, através de medidas técnicas e organizativas adequadas a permitir que este cumpra a sua 

obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, no exercício dos respetivos direitos; 

f) Prestar assistência ao responsável pelo tratamento, no sentido de acautelar a segurança dos dados 

pessoais, garantindo o cumprimento das obrigações previstas nos artigos 30.º e 31.º do RGPD; 

g) De acordo com ulterior decisão da entidade adjudicante, apagar ou devolver-lhe todos os dados pessoais 

objeto de tratamento, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação desses dados seja 

exigida ao abrigo do Direito da União ou dos Estados-Membros após conclusão da prestação de serviços; 

h) Disponibilizar à entidade adjudicante todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento 

das obrigações supra elencadas, facilitar e contribuir para auditorias e/ou inspeções, conduzidas pelo 

responsável pelo tratamento de dados ou por um auditor por este mandatado. 

 

CLÁUSULA 21.ª COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

3. As comunicações relativas a aspetos meramente técnicos e que não impliquem alterações ou extinção da 

relação contratual poderão ser feitas por via eletrónica para os colaboradores a indicar pelas partes. 
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CLÁUSULA 22.ª CONTAGEM DOS PRAZOS 

1.  Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

2. Quando os prazos terminem em sábados, domingos ou dias feriados transfere-se o seu termo para o primeiro 

dia útil seguinte. 

 

CLÁUSULA 23.ª LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A tudo o que não esteja especialmente previsto aplica-se o regime previsto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro (CCP), na sua redação mais atualizada e demais legislação aplicada. 
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Anexo I 

Especificações técnicas 

 

1. OBJETO 

O presente procedimento visa a celebração de um contrato de serviços de “Assessoria de Meios - Projeto 

Reerguer o Turismo da Região – Juntos Somos Mais Norte”, para a “Consultadoria, Estratégia e Planeamento de 

Comunicação I Media Relations” e “Media Planning multi channel e respetiva implementação no mercado 

nacional e espanhol, designadamente na Galiza e em Castela e Leão”. 

 

2. ÂMBITO TERRITORIAL 

O âmbito territorial de intervenção corresponde ao território nacional, Galiza e Castela e Leão, em Espanha. 

 

3. ENQUADRAMENTO 

O projeto “Reerguer o Turismo da Região – Juntos Somos Mais Norte” é uma ação coletiva a executar em regime 

de copromoção pelas Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal (TPNP ER) e pela Associação de 

Turismo do Porto (ATP)”. 

Este projeto visa o desenvolvimento de ações que favoreçam a recuperação do Turismo do Norte de Portugal, 

através da aposta no planeamento e na gestão do destino, na cooperação, na estruturação de produtos turísticos, 

no foco em mercados internacionais específicos, no aprofundamento do conhecimento das tendências e nos 

novos perfis da procura, na avaliação e na monitorização dos resultados. 

Privilegia uma abordagem ao Turismo da Região Norte onde se assumem as diferenças, mas se olha à coesão, à 

transversalidade, à articulação entre os seus 4 sub-destinos: Porto; Minho; Douro; e Trás-os-Montes. 

O projeto estrutura-se em 4 ações distintas, mas complementares, inserindo-se a presente prestação de serviços 

na Ação 3. Plano de Marketing e Comunicação Internacional do Destino Porto e Norte de Portugal, que visa, entre 

outros, aumentar a notoriedade do destino através da promoção e da consolidação da Procura Turística nos 

mercados nacional e internacional, aumentar a criação de valor pelo: aumento da procura turística do Porto e 

Norte de Portugal; Aumento das estadias médias do turismo; Penetração em segmentos de mercado de alto valor 

acrescentado. 

 

4. OBJETIVOS 



 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

IMP.20/ 1 
 

Modelo aprovado em 
15-06-2015 

 

 
 |  12 / 15 

A presente prestação de serviços visa aumentar a notoriedade do destino (Porto e Norte) através da promoção e 

da consolidação da Procura Turística nos mercados nacional e transfronteiriços e o lançamento das bases da 

recuperação do sector no período pós-covid, acrescentando valor, em matéria de comunicação e reputação, à 

promoção interna e transfronteiriça da Região do Porto e Norte que tem vindo a ser realizada. 

Criação de valor, através da criação de um novo eixo de comunicação da Região, que não subverta os conceitos 

criados até então, mas antes que explore novos caminhos de promoção, com o objetivo de dinamizar os fluxos 

de turismo na Região, na fase pós-pandémica, mas que seja passível de ser utilizado por um período de, pelo 

menos, dois anos. 

 

5. DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS  

Os serviços a prestar serão materializados através de duas componentes:  

a) “Consultadoria, Estratégia e Planeamento de Comunicação I Media Relations” 

b) “Media Planning multi channel e respetiva implementação no mercado nacional e espanhol, 

designadamente na Galiza e em Castela e Leão”. 

5.1. CONSULTADORIA, ESTRATÉGIA E PLANEAMENTO DE COMUNICAÇÃO I MEDIA RELATIONS 

5.1.1. ATIVIDADES 

A Consultadoria, Estratégia e Planeamento de Comunicação I Media Relations, prevê a concretização das 

seguintes atividades: 

Auditoria, aconselhamento e planeamento estratégico em comunicação.  

Alinhamento da comunicação com os objetivos de crescimento da organização, definição e execução de 

planos de ação para capitalizar todas as oportunidades para reforçar os seus níveis de reputação e 

notoriedade. 

Media Relations  

Public Relations e assessoria de imprensa, incluindo: o aconselhamento, planeamento e execução de 

estratégias de mediatização nos canais mais adequados para cada mensagem; elaboração, revisão e 

negociação de conteúdos para os media; contactos regulares com a Comunicação Social para envio de 

informações e identificação de oportunidades de comunicação. 

Assim, entre outras que venham a ser propostas, deverão ser desenvolvidas designadamente as seguintes 

tarefas: 

i. Criar comunicados de imprensa que noticiem as atividades da TPNP;  

ii. Organizar e acompanhar conferências de imprensa;  
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iii. Colaborar com a Entidade Adjudicante na preparação das respostas às diferentes solicitações dos 

órgãos de comunicação social (análise de propostas de colaboração, agendamento de entrevistas, 

respostas a entrevistas, e outros);  

iv. Criar um kit de imprensa TPNP para que os media conheçam a instituição e a sua ação em prol da 

promoção e estruturação da oferta turística do Porto e Norte;  

v. Conceber ações promocionais/visitas educacionais para jornalistas, incluindo das áreas de viagens e 

lazer: trazê-los à região para participarem em iniciativas de promoção e para dar a conhecer a TPNP 

de forma personalizada;  

vi. Desenvolver contactos com bloggers relevantes nas áreas das viagens e lazer. 

Public Affairs 

Desenvolvimento de estratégias e promoção de iniciativas que visam atingir objetivos específicos na 

esfera pública e/ou privada. Num quadro das melhores práticas internacionais, este serviço engloba  

i. mapeamento de stakeholders, projeção de tendências, mobilização de agentes e monitorização 

ii. a realização, de pelo menos 2 (dois) eventos nacionais de Relações Públicas que consolidem a 

nova abordagem promocional  

5.1.2. ENTREGÁVEIS: 

a. “Plano de Comunicação” que sustente o novo eixo de comunicação proposto e que integre, de forma 

pormenorizada, o conjunto de ações de Comunicação e de Relações Públicas a desenvolver, com 

respetivo organograma, incluindo, obrigatoriamente, mas não em exclusivo: 

i. um slogan e assinatura que correspondam ao novo eixo de comunicação proposto e respetiva 

adequação ao logotipo e à comunicação da TPNP; 

ii. a realização de, pelo menos, 4 conferências de Imprensa, que endossem o novo eixo de 

comunicação junto dos Órgão de Comunicação Social Nacionais e Regionais (uma por trimestre); 

iii. a realização de, pelo menos, 2 eventos nacionais de Relações Públicas, que consolidem a nova 

abordagem promocional (um por semestre); 

iv. Poderão ser propostas outras iniciativas que se adequem aos objetivos. 

b. Relatórios Trimestrais, elaboração e disponibilização de relatórios trimestrais que descrevam as 

atividades desenvolvidas no âmbito desta e os resultados alcançados. 

5.2 “MEDIA PLANNING MULTI CHANNEL E RESPETIVA IMPLEMENTAÇÃO NO MERCADO NACIONAL E ESPANHOL, DESIGNADAMENTE 

NA GALIZA E EM CASTELA E LEÃO”. 

5.2.1. Atividades 

De forma a contribuir para o aumento da notoriedade e do fluxo de turistas para o Porto e Norte de Portugal, 

pretende-se o desenvolvimento de campanhas de promoção junto dos mercados nacional e espanhol, em 

particular nas regiões autónomas da Galiza e Castela e Leão.  
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As atividades a desenvolver compreendem a o desenvolvimento das seguintes tarefas: 

a. Desenvolvimento do Média Planing multi-channel, para a promoção nos órgãos de comunicação social 

(on e off line) nacionais e espanhóis com particular incidência nas regiões autónomas da Galiza e de 

Castela e Leão, contendo nomeadamente e entre outros:  

i. a definição dos públicos-alvo;  

ii. tendências de consumo; 

iii.  mensagens; canais de difusão (on e offline);  

iv. cronograma,  

v. recursos e orçamento; 

b. Desenvolvimento do conceito criativo para a promoção junto dos mercados nacional e espanhol, em 

particular nas regiões autónomas da Galiza e Castela e Leão; 

c. Implementação e execução do Media Planning Multichannel, incluindo no mínimo as seguintes 

atividades: 

i. 2 (duas) Campanha de Publicidade na comunicação Social (uma no mercado nacional e outra no 

mercado espanhol) – On e off-line; 

ii. 4 (quatro) Press Trips de jornalistas destas regiões à Região do Porto e Norte, para criar mancha 

mediática que complemente a campanha de publicidade. 

5.2.2. Entregáveis: 

a. Média Planning Multichannel; 

b. Desenvolvimento do Conceito Criativo; 

c. Relatórios das campanhas realizadas promocionais realizadas. 

6. Normas de Apresentação, Edição e Encadernação 

Em todo o material produzido deverá ser respeitado o Manual de Comunicação e Normas Gráficas do Programa 

Norte 2020, bem como a utilização dos logótipos do respetivo financiador. 

7.  Plano de Pagamentos 

O plano de pagamento é o definido na proposta apresentada, respeitando a estrutura abaixo indicada, com 

exceção do ponto c) do ponto 5.2.1. Atividades, da componente b. “Media Planning multichannel e respetiva 

implementação no mercado nacional e espanhol, designadamente na Galiza e em Castela e Leão”, que deve ser 

detalhado na proposta em conformidade com o conceito e o conteúdo das campanhas a propor. 

a. Componente a. Consultadoria, Estratégia e Planeamento de Comunicação I Media Relations 

i.  Apresentação do Plano de Comunicação;  

ii.  Relatório atividades trimestrais x (vezes) nº relatórios; 

b. Componente b. “Media Planning multi channel e respetiva implementação no mercado nacional e Galiza 

e Castela e Leão”. 
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i. Média Planing Multi Chanel; 

ii. Desenvolvimento do Conceito criativo; 

iii. Realização das campanhas de meios (em conformidade com proposta adjudicada (após a 

implementação das campanhas propostas e apresentação de relatórios de evidências). 
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